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(2021/0396382-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : MARIA JOSE EUFRASIO DE MELO DA SILVA
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213
INTERES. : VIAÇÃO VG EIRELI
OUTRO NOME : VIACAO VG EIRELI - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : MARIANA AMIM LOPES TOSTES - RJ169575
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CONSÓRCIO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais para o 
deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na suscitada ocorrência de violação do art. 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. O Tribunal de origem manteve a sentença de parcial procedência de ação de indenização por 
danos morais proposta pelos ora agravados em face da agravante e Outro em razão de acidente 
com ônibus coletivo. No tocante à legitimidade passiva ad causam da agravante, consta do 
acórdão recorrido que esta decorre da imposição da responsabilidade solidária dos fornecedores 
de serviços e produtos, seja, por fim, pelo poder de polícia e fiscalização inerente ao consórcio 
(fl. 468 e-STJ).
3. No recurso especial, o recorrente não apresentou impugnação ao fundamento autônomo no 
sentido de que a legitimidade passiva do recorrente também decorre do poder de polícia e 
fiscalização inerente ao consórcio. Assim, quanto ao ponto, o óbice da Súmula 283/STF:  "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
4. In casu, não houve análise, pela última instância estadual, do instrumento contratual firmado 
entre o consórcio e as sociedades consorciadas, motivo pelo qual o conhecimento do tema nesta 
Corte Superior, portanto, esbarra no óbice das Súmulas nº 5 e 7/STJ, uma vez que não se trata de 
discussão sobre o resultado jurídico da subsunção de normas federais, mas, sim, a necessidade de 
exame das disposições do instrumento contratual firmado.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 20 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.042.101 - RJ (2021/0396382-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES 
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO  - RJ143142 
AGRAVADO  : MARIA JOSE EUFRASIO DE MELO DA SILVA 
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA  - RJ128213 
INTERES.  : VIAÇÃO VG EIRELI 
OUTRO NOME : VIACAO VG EIRELI - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO : MARIANA AMIM LOPES TOSTES  - RJ169575 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo CONSORCIO INTERNORTE DE 

TRANSPORTES, contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CONSÓRCIO. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante reitera a indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 ao argumento de 

que questões relevantes não teriam sido apreciadas no acórdão embargado, embora 

oportunamente suscitadas.

Ademais, defende a inaplicabilidade da Súmula 283/STF no caso dos autos, pois o 

fundamento indicado como não impugnado não é capaz de manter o acórdão recorrido quanto 

ao ponto. A propósito, afirma que houve interpretação errônea do óbice sumular. 

Por fim, busca o reconhecimento da tese de que não pretende o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, de modo que não há falar em Súmula 7/STJ. 

Sem contraminuta - fl. 615 e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.042.101 - RJ (2021/0396382-4)
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CONSÓRCIO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. O Tribunal de origem manteve a sentença de parcial procedência de ação de 
indenização por danos morais proposta pelos ora agravados em face da agravante e 
Outro em razão de acidente com ônibus coletivo. No tocante à legitimidade passiva 
ad causam da agravante, consta do acórdão recorrido que esta decorre da 
imposição da responsabilidade solidária dos fornecedores de serviços e produtos, 
seja, por fim, pelo poder de polícia e fiscalização inerente ao consórcio (fl. 468 
e-STJ).
3. No recurso especial, o recorrente não apresentou impugnação ao fundamento 
autônomo no sentido de que a legitimidade passiva do recorrente também decorre 
do poder de polícia e fiscalização inerente ao consórcio. Assim, quanto ao ponto, o 
óbice da Súmula 283/STF:  "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles."
4. In casu, não houve análise, pela última instância estadual, do instrumento 
contratual firmado entre o consórcio e as sociedades consorciadas, motivo pelo qual 
o conhecimento do tema nesta Corte Superior, portanto, esbarra no óbice das 
Súmulas nº 5 e 7/STJ, uma vez que não se trata de discussão sobre o resultado 
jurídico da subsunção de normas federais, mas, sim, a necessidade de exame das 
disposições do instrumento contratual firmado. 
5. Agravo interno não provido. 

 

  

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida. 

Trata-se de ação de indenização por danos morais proposta pelos ora agravados em 

face da agravante, CONSORCIO INTERNORTE, e da VIAÇÃO VG, em razão de acidente 
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Superior Tribunal de Justiça

com ônibus coletivo. 

Em primeira instância, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes e, 

interpostas apelações, o Tribunal a quo negou provimento aos recursos. No tocante à 

legitimidade passiva do CONSÓRCIO INTERNORTE, o Tribunal local assim se manifestou 

(fl. 468 e-STJ):

"Resta inequívoca a sua legitimidade para figurar na presente demanda, seja pela 
teoria da asserção, segundo a qual o legitimado para responder à ação é aquele 
que o autor aponta como tal, seja pela orientação emanada do CDC, de onde 
decorre a imposição da responsabilidade solidária dos fornecedores de serviços e 
produtos, seja, por fim, pelo poder de polícia e fiscalização inerente ao consórcio.
Ressalte-se que a matéria em análise foi objeto de Ação Civil Pública, confira- 
se:"

Com efeito, não obstante a argumentação da ora agravante acerca da alegada negativa 

de prestação jurisdicional, o Tribunal de origem decidiu de maneira fundamentada, tendo 

afirmado, atento às peculiaridades do caso concreto, a legitimidade passiva do ora agravante.

Verifica-se, portanto, que houve manifestação sobre o tema de insurgência, ainda que 

de forma contrária ao que pretende a agravante. Destaca-se que a solução integral da 

controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa a lei federal, pois não há que 

se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional.

O presente agravo interno, por sua vez, limita-se a reiterar a tese de violação ao art. 

1.022 do CPC/2015, sem lograr êxito em demonstrar efetiva omissão no acórdão recorrido 

sobre a questão federal controvertida.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MALFERIMENTO DO ART. 489 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ELEMENTO 
SUBJETIVO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DEMAIS 
ALEGAÇÕES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Não prospera a tese de violação do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento 
por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada. Sendo 
assim, não há que se falar em carência de fundamentação do aresto.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o Tribunal a 
quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo agravante, elegendo 
fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não configura omissão nem 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.
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Superior Tribunal de Justiça

[...] 
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1708423/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 09/06/2021)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
APLICAÇÃO.
[...] 
2. Inexiste violação dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II e parágrafo único, II, do 
Código de Processo Civil/2015 quando o Tribunal de origem enfrenta os vícios 
alegados nos embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, 
ainda que contrário à pretensão da recorrente.
[...] 
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1348178/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/09/2019, DJe 20/09/2019)

Ademais, como bem delineado na decisão agravada, o agravante, então recorrente, 

não apresentou impugnação ao fundamento autônomo no sentido de que a legitimidade passiva 

do recorrente também decorre do poder de polícia e fiscalização inerente ao consórcio. Assim, 

quanto ao ponto, o óbice da Súmula 283/STF:  "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles."

No presente agravo interno, por sua vez, o agravante também não trouxe fundamentos 

capazes de evidenciar como o recurso especial teria impugnado os fundamentos determinantes 

do acórdão recorrido sobre o assunto, motivo pelo qual a decisão merece ser mantida. 

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. RECUSA NA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA DE 
RECONSTRUÇÃO DE MAMA, RETIRADA ATRAVÉS DE 
MASTECTOMIA, APÓS DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. TERMO INICIAL 
DOS JUROS MORATÓRIOS.
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO DA DATA FIXADA NA SENTENÇA, SOB PENA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO 
ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, 
SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. ART.
394 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO APTO 
A SUSTENTAR A TESE DO RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284 DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

[...] III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não 
refuta determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua 
manutenção, em face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").
[...] (AgInt no AREsp 1344232/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. INÍCIO 
DO PRAZO. NÃO IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. ART. 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. PRAZO PARA SANAR VÍCIOS FORMAIS SOMENTE.
[...] 2. A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 
combatido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 
conhecimento do apelo extremo. [...] 4. Agravo interno parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1440226/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019)

A respeito do tema, a jurisprudência do STJ é no sentido de que há solidariedade entre 

as sociedades consorciadas nas obrigações derivadas da relação de consumo que guardem 

correlação com a esfera de atividade do consórcio e este responderá solidariamente com suas 

integrantes se houver previsão contratual nesse sentido.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. ATROPELAMENTO EM VIA PÚBLICA. ÔNIBUS DO 
TRANSPORTE COLETIVO URBANO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73.
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CONSÓRCIO DE EMPRESAS. RELAÇÃO DE CONSUMO.
SOLIDARIEDADE ENTRE AS CONSORCIADAS. ART. 28, § 3º, DO CDC.
ILEGITIMIDADE DO PRÓPRIO CONSÓRCIO.
1. Cuida-se de ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais, ajuizada em razão de atropelamento por ônibus do transporte público 
coletivo.
2. O propósito recursal, para além da negativa de prestação jurisdicional, consiste 
em definir se as sociedades integrantes de consórcio para a prestação de serviço 
de transporte coletivo urbano, assim como o próprio consórcio, respondem 
solidariamente por acidente envolvendo ônibus de propriedade exclusiva de uma 
das empresas consorciadas.
3. Inexistentes os vícios de omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
recorrido, não se caracteriza a violação do art. 535 do CPC/73.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
5. Como regra geral, as sociedades consorciadas apenas se obrigam nas 
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condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas 
obrigações, sem presunção de solidariedade, de acordo com o disposto no art.
278, § 1º, da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76).
6. Essa regra, no entanto, não é absoluta, havendo no ordenamento jurídico 
diversas normas que preveem a solidariedade entre as sociedades consorciadas, 
notadamente quando está em jogo interesse que prepondera sobre a autonomia 
patrimonial das integrantes do consórcio.
7. Na hipótese de responsabilidade derivada de relação de consumo, afasta-se a 
regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas por força da 
disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC. Essa exceção em matéria 
consumerista justifica-se pela necessidade de se atribuir máxima proteção ao 
consumidor, mediante o alargamento da base patrimonial hábil a suportar a 
indenização.
8. Não obstante, é certo que, por se tratar de exceção à regra geral, a previsão de 
solidariedade contida no art. 28, § 3º, do CDC deve ser interpretada 
restritivamente, de maneira a abarcar apenas as obrigações resultantes do objeto 
do consórcio, e não quaisquer obrigações assumidas pelas consorciadas em suas 
atividades empresariais.
9. Ademais, a exceção em comento não alcança o próprio consórcio, que apenas 
responderá solidariamente com suas integrantes se houver previsão contratual 
nesse sentido.
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente provido.
(REsp 1635637/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/09/2018, DJe 21/09/2018)

Na hipótese, é certo que a reforma do acórdão recorrido, formado a partir da análise 

das provas dos autos, enseja o revolvimento do conjunto fático-probatórios formado neste 

processo, o que é inviável a teor da Súmula 7/STJ.  Com efeito, não é possível apreender do 

acórdão recorrido a tese de insurgência apresentada pela parte recorrente que demanda a análise 

do instrumento contratual firmado entre o consórcio e as sociedade consorciadas. 

O agravo interno, por sua vez, também não evidenciou como seria possível modificar 

o entendimento do Tribunal de origem sem esbarrar nos óbices sumulares. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
CONSÓRCIO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A violação ao art. 1.022 do CPC/2015 não ficou caracterizada, uma vez que o 
Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as questões 
submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à pretensão do 
recorrente.
2. Tendo o Tribunal local concluído pela legitimidade do consórcio e sua 
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responsabilização solidária no caso, não há como rever esse entendimento sem o 
necessário revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e a análise e 
interpretação de cláusulas contratuais, o que não se admite em âmbito de recurso 
especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1827460/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 07/06/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : MARIA JOSE EUFRASIO DE MELO DA SILVA
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213
INTERES. : VIAÇÃO VG EIRELI
OUTRO 
NOME

:
VIACAO VG EIRELI - EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO : MARIANA AMIM LOPES TOSTES - RJ169575

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : MARIA JOSE EUFRASIO DE MELO DA SILVA
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213
INTERES. : VIAÇÃO VG EIRELI
OUTRO 
NOME

:
VIACAO VG EIRELI - EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO : MARIANA AMIM LOPES TOSTES - RJ169575
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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